LEI COMPLEMENTAR N.º 754

DE 30 DE MARÇO DE 2012

CRIA O ADICIONAL DE TITULARIDADE E ADICIONAL DE GESTÃO PÚBLICA PARA SERVIDORES MUNICIPAIS DO QUADRO EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 30  de março de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 754

Art. 1º Fica criado o adicional de titularidade devido mensalmente ao servidor municipal do quadro efetivo, de acordo com nível de titulação comprovado, conforme tabela abaixo:

	ADICIONAL DE TITULARIDADE
	TÍTULO
	VALOR

	AT – 1
	Graduação em ensino superior, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado.
	200,00

	AT – 2
	Pós-Graduação em nível de Aperfeiçoamento ou Especialização - Lato Sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado.
	400,00



	AT – 3
	Pós-Graduação em nível de Mestrado - Stricto Sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado.
	800,00

	AT – 4
	Pós-Graduação em nível de Doutorado - Stricto Sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado.
	1.200,00


§ 1º O adicional de titularidade deverá ser requerido pelo interessado mediante apresentação do certificado de conclusão do curso e comprovação da carga horária.

§ 2º Somente será considerado, para efeito de percepção do adicional de titularidade, curso com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas.

§ 3º O valor do benefício não será cumulativo para o servidor que apresentar mais de um título, sendo que o maior se sobreporá aos demais.

§ 4º Não será computado como título o curso que se constituir pré-requisito para o cargo.

§ 5º Não serão considerados para fins de pagamento do adicional de titularidade os títulos utilizados para benefícios já concedidos.

Art. 2º O adicional de titularidade será devido ao servidor efetivo, sem prejuízo da percepção de outras vantagens ou benefícios.

Art. 3º Para efeito de composição do valor da remuneração que servirá de base ao cálculo dos proventos de inatividade ou da pensão que vierem a instituir, será considerada a média dos valores do adicional de titularidade recebido nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data da concessão da aposentadoria ou da pensão.

Art. 4º Fica criado o adicional de gestão pública, caracterizado pelo exercício de atividades de relevante interesse para a Administração.

§ 1º O adicional de gestão pública será concedido por ato do Chefe do Poder Executivo ao servidor municipal estável que:

I – comprovar graduação em nível superior;

II – tiver obtido média de, no mínimo, 70 (setenta) pontos nas duas últimas avaliações de desempenho;

III – tiver título de especialização em gestão pública, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação.

§ 2º O servidor enquanto designado como gestor público:

I – assumirá tarefas de responsabilidade e complexidade maior;

II – assumirá, preferencialmente, a coordenação de programas e projetos; 

III – perceberá mensalmente, adicional de gestão pública, correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

§ 3º O adicional de gestão pública terá caráter transitório, e não se incorporará à remuneração do servidor para qualquer efeito, sendo devido apenas enquanto estiver no exercício das atividades definidas no caput.

Art. 5º Os valores dos adicionais ora instituídos serão reajustados na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o reajuste do vencimento dos servidores municipais.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão pela dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2012.


Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de março de 2012.

                                                              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                            Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de março de 2012.

                                                           ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                                              Chefe do Derat
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